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EDITORIAL: 

 PARA ALÉM DOS DOGMAS: 

RIGOR METODOLÓGICO, 

CONCEITOS ENDÓGENOS E A 

AUTONOMIA DOS POVOS 

AFRICANOS 
 

1. O Apriorismo Ideológico e o Curto-Circuito da Pesquisa 

Científica 

Abrir as páginas desta edição da Revista África(s) exige 

um compromisso irrestrito com a honestidade intelectual e com o 

rigor metodológico. No ecossistema acadêmico contemporâneo, 

testemunha-se a expansão hegemônica de vertentes teóricas que, 

sob o pretexto de oferecerem uma crítica radical às matrizes de 

dominação ocidentais, acabam por reproduzir as mesmas amarras 

dogmáticas que verbalizam combater. Notadamente, a 

proliferação das apropriações vulgares da dita “virada decolonial” 

erigiu um léxico que opera, com frequência alarmante, mais como 

salvo-conduto para o facilitismo analítico do que como ferramenta 

para o desvelamento denso da realidade concreta. 

O vício de origem que corrompe tais abordagens reside no 

primado do apriorismo ideológico. Trata-se do procedimento em 

que o pesquisador parte de conclusões previamente estabelecidas 

no plano das suas inclinações doutrinárias e morais, submetendo o 

trabalho de campo e a leitura das fontes a um mero exercício de 

confirmação de viés. Quando o resultado da pesquisa já está 

traçado a priori, quando as variáveis do campo são filtradas para 

caberem no figurino rígido dos "conceitos de ordem" 

preconcebidos, o método científico é neutralizado. A investigação 

deixa de ser um gesto de descoberta e de escuta do empírico para 

se converter em empreendimento panfletário. 

 Esse curto-circuito epistemológico é especialmente 

nocivo no campo dos Estudos Africanos. Ao substituir a 

complexidade dos processos históricos e sociais por esquemas 
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maniqueístas abstratos, o pesquisador acomodado na zona de conforto do viés converte 

realidades dinâmicas em espelhos de suas próprias angústias teóricas. O perigo não reside no 

engajamento político do cientista social, dimensão inevitável em certa medida, mas na 

contaminação do procedimento metodológico pelo desejo de que a realidade se curve à teoria, e 

não o inverso. Onde deveria haver dúvida, estranhamento e rigor na lida com as evidências, 

instala-se a certeza antecipada de um ativismo que dispensou o exame das contradições 

materiais. 

 

2. A Crítica ao Decolonialismo Reificado e a Lição de Olúfemi Táiwõ 

 

Contra essa tendência de reificação conceitual, impõe-se a necessidade de desnudarmos 

as contradições dos discursos que se reivindicam decoloniais sem cumprirem o requisito 

primário de qualquer descolonização autêntica: ouvir e respeitar a agência dos sujeitos ditos 

colonizados. A promessa de uma "desobediência epistêmica" revela-se uma falácia quando 

formulada no isolamento dos gabinetes universitários do que hoje se nomeia por Norte global 

(definido como países imperialistas em linguagens ditas e tidas por “superadas”) ou importada 

sem reflexividade pelos centros acadêmicos da América Latina. 

Nesse horizonte de indispensável revisão crítica, a obra Contra a Descolonização: 

Levando a autonomia africana a sério, do filósofo nigeriano Olúfemi Táiwõ, emerge como uma 

intervenção seminal. Pautado nas tradições do povo iorubá e no exame atento da história 

intelectual e política do continente, Táiwõ realiza um ataque frontal à pretensão dos teóricos 

decoloniais de decretar o que é ou não "autêntico" na vivência das sociedades africanas 

contemporâneas. O exercício operado por Táiwõ se define pelo caminho em que este faz a crítica 

sob a recusa em aceitar a ideia de uma descolonização a ser feita, uma vez que esta já foi 

realizada, ao menos no âmbito das independências. Desta forma percebemos o como o 

apriorismo se pauta em um dado viés, quando o pesquisador projeta conceitos preconcebidos 

sobre o campo, e com isto conjugamos o diagnóstico feito por Olúfemi Taiwõ, que constata a 

recusa em aceitar a apropriação da modernidade por homens e mulheres nascidos no continente 

africano, e percebemos como o Ocidente novamente submete África a uma nova dimensão 

menor. Qual a melhor forma de evitarmos trilhar este caminho? Ora, a análise precisa ser pautada 

nas circunstâncias materiais e históricas, e nas categorias produzidas pelos próprios povos.  

A tese de Táiwõ é direta e demolidora: ao qualificar o uso de tecnologias, a adesão a 

certas linguagens institucionais ou a vivência da modernidade por parte dos povos que vivem no 

continente africano como manifestações de uma "mente colonizada" ou de uma "alienação 
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epistêmica", a corrente decolonial reproduz uma nova forma de paternalismo. Nega-se aos 

homens e mulheres nascidos em África o direito histórico de se apropriarem das ferramentas do 

mundo, de transformá-las, de utilizá-las para os seus próprios fins e de habitarem a 

contemporaneidade em igualdade de condições. Mas, e não é desta forma como operam os seres 

humanos, atribuindo sentidos e ressignificando práticas, costumes sob novos contextos? Ou será 

que África precisa que o Ocidente a salve dos perigos de uma dada colonização que persiste, seja 

sob os contextos da mente, cultura ou memória? 

O olhar decolonial reificado exige que os homens e mulheres nascidos nos cinquenta e 

quatro países existentes em África permaneçam encerrados na jaula de uma "ancestralidade pura" 

e a-histórica, congelada no tempo, sob pena de serem acusados de uma inautenticidade. Táiwõ 

demonstra que essa operação despoja os povos africanos de sua agência política e intelectual, 

tratando-os como eternos receptores passivos de influências externas, incapazes de discernimento 

autônomo. Levar a autonomia africana a sério significa aceitar que as escolhas, as apropriações e 

as contradições dos povos do continente não precisam de tutela teórica nem de validação 

ideológica estrangeira. 

 

3. Os Limites do Esencialismo Afrocentrado e o Alerta de José Castiano 

 

No mesmo descaminho do apriorismo incidem as abordagens ditas afrocentradas de 

caráter essencialista. Ao reduzirem a vasta tapeçaria histórica e cultural do continente africano à 

categoria única e totalizante da "raça", essas vertentes operam uma simplificação grosseira que 

apaga a concreta diversidade dos mais de cinquenta e quatro países e milhares de povos que 

compõem a África. A obsessão em enquadrar todas as manifestações sociais do continente em 

uma suposta matriz identitária homogênea e racializada reitera, sob sinal invertido, os próprios 

procedimentos da antropologia colonial do século XIX. Ignoram-se os conflitos de classe, as 

assimetrias de gênero, as tensões das comunidades imaginadas localmente existentes, as 

dinâmicas estatais e as especificidades históricas em nome de uma abstração romantizada e 

uniforme. 

É no cerne dessa provocação que ressoa a advertência do filósofo moçambicano José 

Castiano, professor da Universidade Pedagógica de Maputo. Em uma síntese incisiva, Castiano 

formula a crítica definitiva aos teóricos que instrumentalizam o continente à distância: "Os 

afrocentrados querem falar em nome de África, mas não querem ouvir ou considerar o que 

pensam os seus homens e mulheres." A advertência de Castiano expõe a mútua exclusão entre a 

fala autoatribuída de porta-voz e a escuta humilde dos sujeitos reais. Falar em nome de África 
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sem se dispor a compreender os conceitos, os sentimentos, as dores e os projetos formulados 

pelos próprios homens e mulheres, ditos africanos, nas suas múltiplas e distintas circunstâncias 

territoriais é um ato de ventriloquismo acadêmico. Transforma-se o continente em um palco de 

conveniência para disputas discursivas locais no Ocidente, enquanto o pensamento vivo gerado 

nas universidades, nas comunidades rurais, nas periferias urbanas e nos movimentos sociais 

africanos permanece solenemente ignorado. 

 

4. A Invenção do Ocidente e o Imperativo dos Conceitos Endógenos 

 

Essa ausência de percepção dos sujeitos reais vincula-se àquilo que Achille Mbembe 

denunciou como a "invenção de África" promovida pelas estruturas de saber ocidentais. Trata-se 

de uma projeção fantasmagórica na qual o continente é convertido no Outro absoluto da razão: 

ora o lugar da carência e da tragédia ininterrupta, ora o paraíso perdido da pureza comunitária. 

Em ambos os casos, a África real é dissolvida para dar lugar a um simulacro que atende às 

necessidades psicológicas e teóricas do Ocidente. Para romper com essa engrenagem de 

projeções esterilizantes, a pesquisa no âmbito dos Estudos Africanos deve assumir com rigor 

metodológico a dimensão imperativa dos conceitos endógenos. Trata-se do esforço 

epistemológico deliberado de definir, nomear e interpretar as dinâmicas do continente a partir 

dos códigos, das categorias analíticas, das filosofias e dos quadros de referência produzidos no e 

pelo próprio continente, em meio às suas circunstâncias e desafios históricos concretos. Não que 

isto impeça alguém que não seja nascido no continente de formular este ou aquele conceito, 

muito pelo contrário! Este convite é para que os africanistas observem, escutem, leiam e vivam 

os espaços a que se propõem refletir, para que não reduzam as Ombalas nos contextos 

ovimbundu, por exemplo, ao conceito de “reino”; ou para que não transformem os diferentes 

títulos dos soberanos das inúmeras unidades políticas centralizadas que existem/ existiram em 

África na palavra “rei”. O soberano do Kongo, por exemplo, era nomeado por Manikongo. Esta 

advertência tem valor especial para os historiadores: que tal pensar em outra periodização, 

diferente da quadripartite, e que leve em conta as dinâmicas, protagonismos e agências dos povos 

existentes no continente africano? 

Não se trata de postular um isolamento chauvinista ou de negar a validade de trocas 

teóricas globais, mas de rejeitar a aplicação mecânica e acrítica de modelos conceituais gestados 

sob a luz de outras histórias e realidades. Exige-se que o cientista social busque no arcabouço 

linguístico, histórico e conceitual local, como a noção de Muntu, os códigos do Aviilo, as formas 
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comunitárias de regulação da cidadania ou a filosofia política endógena, as chaves explicativas 

primárias para a compreensão dos fenômenos observados.  

Nesse contexto, torna-se urgente endereçar uma crítica severa ao “ecossistema” 

acadêmico brasileiro. Persiste entre parcela significativa de pesquisadores que se autodenominam 

"africanistas" a incapacidade de romper com os estereótipos da chamada "África brasileira". 

Trata-se do vício de olhar para o continente africano apenas na medida em que este confirma as 

narrativas, os dilemas identitários, as construções religiosas ou os mitos sobre a formação 

nacional do próprio Brasil. Essa "África imaginada" a partir das lentes retroalimentadas no 

espaço acadêmico brasileiro reduz a imensidão transatlântica a uma mera extensão do espelho 

doméstico. Quando pesquisadores brasileiros navegam em direção ao continente, carregando na 

bagagem teórica os preconceitos e as expectativas criadas pelas elites intelectuais do Brasil, eles 

fracassam em ver a África como ela é: um continente plural, contraditório, ultramoderno, 

atravessado por debates intelectuais autônomos e completamente irredutível ao imaginário 

brasileiro sobre o Atlântico. 

 

5. Consolidação Institucional: A Estreia da África(s) sob a Vigência do PPGEARA 

 

É no centro dessa disputa por rigor, autonomia e compreensão efetiva das práticas de 

pesquisa que celebramos um marco histórico incomparável para o nosso periódico. A presente 

edição consagra-se como o primeiro número da Revista África(s) sob a vigência do 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Africanos e Representações da África 

(PPGEARA), sediado no Campus XV da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), na cidade 

de Valença. Saudamos os colegas, professores permanentes, Dr. Valerio Hillesheim (UNEB 

DEDC I), Dr. Alexandre Antônio Timbane (UNILAB, campus dos Malês), Dr. José Welton 

Ferreira dos Santos Júnior (UNEB DCHT XXIII), Dra. Cristiane Soares de Santana (UNEB DCH 

I), Dr. Yuri Manuel Agostinho (Universidade de Luanda/ Angola), Dr. Felipe Honorato. Dr. 

Roberto Henrique Seidel (UNEB DLLARTES II), Dr. Urbano Félix Pugliese do Bomfin (UNEB 

DEDC XV), Dr. Alex Andrade Costa (UFBA), Dra. Alyxandra Gomes Nunes (UNEB DCH V), 

Dr. Elizeu Clementino de Souza (UNEB DEDC I), Dra. Joara Porto de Avelar Lima (UNEB 

DEDC XV), Dra. Ana Lícia Stopilha (UNEB DEDC XV), Dr. Charles Nascimento de Sá (UNEB 

DCHT XVIII), Dr. Eduardo Antônio Estevam Santos (UNILAB campus dos Malês), Dr. Matheus 

Ferreira Bezerra (UNEB DEDC XV), Dr. Everton Néry Carneiro (UNEB DEDC I), e aos 

queridos colegas, professores colaboradores Dr. Dinis Kebanguilako (ISCED Luanda / Angola), 

Dr. Elias Alfama Vaz Moniz (Cabo Verde), Dr. Paulo Granjo (Portugal), Dr. Hamilton Matsimbe 



 
 
 

EDITORIAL:  PARA ALÉM DOS DOGMAS: RIGOR METODOLÓGICO, CONCEITOS ENDÓGENOS E A AUTONOMIA DOS POVOS AFRICANOS 

África (s) | Vol.13 | Nº. 25 | Ano 2026 | p. 10 

(Universidade Eduardo Mondlane/ Moçambique) e Dra Sofia Silva de Souza (UNEB DCH I). Só 

há PPGEARA  por conta da existência destes senhores e senhoras, e como tal, eu, Ivaldo 

Marciano de França Lima, sou mais um que em meio a estes constrói este egrégio programa de 

pós-graduação que se insurge contra o senso comum e conclama o Ocidente a ouvir, ler, observar 

e refletir sobre os homens e mulheres que nasceram, vivem ou estão do outro lado do Atlântico, 

no que hoje nomeamos por África! Celebrar os meus colegas, professores permanentes e 

colaboradores deste programa de pós-graduação, é também agradecer o fato deles existirem e 

serem como são! 

A emergência do PPGEARA no interior da Bahia representa mais do que uma conquista 

institucional; é uma intervenção geopolítica no campo universitário brasileiro. Trata-se do 

descentramento da produção de conhecimento sobre o continente africano, fixando no território 

baiano, historicamente vinculado às redes transatlânticas, mas frequentemente marginalizado 

pelos eixos hegemônicos do ensino superior, um polo de formação de pós-graduação stricto 

sensu de alta excelência. A reunião desse corpo docente demonstra o compromisso de edificar 

uma pós-graduação atenta à crítica dos apriorismos, dedicada à pesquisa empírica rigorosa e 

permanentemente aberta ao diálogo direto com as instituições acadêmicas e os pensadores do 

continente africano. A Revista África(s) passa a ser a vitrine científica desse projeto 

transformador. 

 

6. A Arquitetura da Edição de Junho: Mapeamento dos Artigos 

 

A disposição dos trabalhos que integram este volume obedece a um desenho curricular e 

temático rigorosamente encadeado. Longe de constituir uma simples justaposição de textos, a 

organização desta edição orienta o leitor por um itinerário reflexivo que parte da desconstrução 

epistemológica geral, atravessa as contradições dos sistemas educativos e das formações 

históricas de Angola e Moçambique, mergulha nas práticas ritmáticas da memória e finaliza com 

o vigor das ciências aplicadas e da expressão poética. 

O primeiro Bloco, que tem como como eixo os Debates Teóricos, Historiografia e 

Epistemologia, é iniciado pelo artigo intitulado "O Decolonial, um Colonialismo Intelectual? 

Descolonizando os Estudos Decoloniais", de autoria de Pierre Gaussens. O autor empreende 

uma desmontagem rigorosa da genealogia e da popularização global dos estudos decoloniais 

latino-americanos. Ao evidenciar as ambiguidades entre ciência e ativismo, o essencialismo 

cultural e o etnocentrismo invertido que marcam o campo, Gaussens oferece o enquadramento 

teórico ideal para a crítica aos apriorismos analíticos que fundamenta este editorial. 
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Na sequência, em "Ensino da História da África: Relembrando a Crítica de Cheikh 

Anta Diop", o historiador Patrício Batsikama retoma a densidade epistemológica do 

pensamento diopiano para discutir as noções endógenas de tempo, espaço e muntu (homem). 

Batsikama analisa as metamorfoses do ensino de História em Angola desde o período pós-

independência até as reformas curriculares contemporâneas, demonstrando que a autonomia 

intelectual exige que se criem as condições para que os estudantes possam repensar os eventos e 

fenômenos, de maneira que seja possível superar o etnocentrismo e todas as dimensões e esferas 

que jogam a análise sobre os homens e mulheres dispostos em Angola para um lugar diferente do 

que deve estar. 

Fechando a tríade inicial, o estudo "A Influência do Serviço Militar Obrigatório na 

Construção da Cidadania na Comunidade Rural Vakuvale, Angola", de António Guebe, 

desloca o debate epistemológico para a pesquisa empírica de campo. Ao analisar o impacto do 

Serviço Militar Obrigatório na socialização e na formação da consciência nacional entre os 

Vakuvale no sul de Angola, o autor evita idealizações romanticistas. Guebe demonstra tanto a 

eficácia do serviço militar na ampliação do horizonte cidadão quanto as regressões sociais 

provocadas pela escassez de oportunidades econômicas no retorno desses sujeitos às suas 

comunidades de origem. 

O segundo bloco volta-se para a crítica das instituições educativas e das políticas públicas 

em Angola e Moçambique. Em "A Educação e os 50 Anos de Independência em Angola: A 

Escola como Principal Instrumento de Reprodução da Ideologia Capitalista", Adão José 

Pacassa Segunda mobiliza o referencial histórico-dialético para denunciar como o sistema de 

ensino angolano contemporâneo perpetua a lógica neoliberal e a mercantilização. Inspirando-se 

em Paulo Freire, Frantz Fanon e Amílcar Cabral, o texto propõe uma pedagogia emancipadora 

fincada nas dinâmicas internas do continente. 

Em seguida, o artigo "Exames Nacionais de Acesso ao Ensino Superior em Angola: 

Desafios, Controvérsias e Perspectivas de Melhoria do Ensino da História", assinado por 

Fernando Jones Bambi, Inara F. Tavares da Cruz e João Sicato Kandjo, oferece um 

diagnóstico sobre as avaliações de acesso acadêmico de 2023 a 2026. Os autores colocam em 

evidência as assimetrias regionais, a desconexão entre as provas objetivas e a tradição discursiva 

do ensino secundário e a distorção da matriz de pesos que subvaloriza as disciplinas específicas 

em detrimento de uma abordagem integradora. 

A reflexão curricular expande-se para o contexto moçambicano com a contribuição de 

Fernando Rafael Chongo e João C. de Souza Neto, intitulada "A Educação Integral no 

Currículo Local e a Formação de Professores do Ensino Primário em Moçambique: O Caso 
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do Instituto de Formação de Professores de Chibata, Manica". Por meio de análise 

documental, o estudo conclui que a inserção dos saberes locais na formação docente ainda ocorre 

de forma superficial, exigindo a reconstrução das práticas pedagógicas para que estas respondam 

efetivamente à realidade sociocultural do território. 

Encerrando o bloco educacional, o artigo "Frequência e Assiduidade no Ensino 

Superior em Angola: Um Estudo de Caso do Instituto Superior Politécnico do Soyo", de 

António Ndelesse, Epifânio e Joana Dembele Jorge, traz a contribuição da análise estatística 

para os Estudos Africanos. Ao correlacionar presença nas aulas, perfil socioeconômico, idade e 

distância residencial entre 256 universitários, o trabalho fornece dados concretos para a 

formulação de políticas de permanência estudantil que enfrentem os obstáculos materiais vividos 

pela juventude angolana. 

O terceiro bloco traz consigo as reflexões sobre performance, tradição e memória. A 

dimensão dos conceitos endógenos e da memória imaterial ganha centralidade no artigo "Aviilo: 

Performance Ritual e a (Re)Atualização da Memória Ancestral Yao-Makonde", de 

Eduardo Manuel Rajabo. O autor realiza uma etnografia densa sobre o Aviilo, prática 

performática surgida no século XIX que manifesta tensões emocionais e laços de fraternidade 

durante o preparo de cerimônias fúnebres na zona de fricção etnolinguística Yao-Makonde em 

Moçambique. O estudo evidencia como a performance ritual atua como mecanismo dinâmico de 

preservação identitária e atualização da história oral. 

O quarto e último bloco, aqui definido como voltado para as Ciências Aplicadas e 

Desenvolvimento Local é composta pelo artigo a seguir, e que tem como vocação o reforço de 

que África não é apenas História ou Ciências Humanas, como muitos intelectuais brasileiros 

pensam. A Revista África(s) reafirma sua vocação interdisciplinar ao acolher o rigoroso trabalho 

bromatológico, intitulado como "Cinética de Formação de Hidroximetilfurfural (HMF) no 

Mel Angolano: Influência da Temperatura, do Tempo e das Propriedades Físico-

Químicas", assinado pela ilustre Dra. Massuquini Inês. A pesquisa avalia os parâmetros de 

degradação térmica do mel produzido nas províncias do Moxico e do Bié em comparação com os 

padrões internacionais do Codex Alimentarius. O estudo demonstra a urgência do controle de 

qualidade e da aplicação da ciência de alimentos para o fortalecimento das cadeias produtivas 

locais em Angola. É a ciência a serviço dos seres humanos, na busca por respostas do quotidiano. 

Ou será que os usos e procedimentos científicos constituem uma “colonização mental dos 

homens e mulheres nascidos em África? 

Por fim, o número culmina na densa entrevista realizada por Inês Hortal com o poeta, 

narrador e acadêmico moçambicano Mudungazi (Isaías Mucindo Armando Mate), sob o título 



 

 

IVALDO MARCIANO DE FRANÇA LIMA 

África(s) | Vol.13 | Nº. 25 | Ano 2026 | p. 13 

"Mudungazi: Entre o Silêncio e o Grito da Poesia Moçambicana". O diálogo percorre a 

palavra poética como testemunho das violências históricas, da guerra e do deslocamento em 

Moçambique, enfrentando temas como a necropolítica, o corpo como arquivo histórico, a 

reutilização crítica da língua portuguesa e a urgência de uma imaginação política libertadora. 

Desta forma, ainda que de forma arrojada, convidamos o leitor e a leitora para uma leitura 

Atenta e Desarmada: Ao entregar este número à comunidade acadêmica internacional, a Revista 

África(s) reafirma seu compromisso inegociável com a ciência feita sem antolhos ideológicos. 

Que os trabalhos aqui reunidos sirvam de incentivo para que pesquisadores do Brasil e do mundo 

abandonem os esquemas teóricos fáceis, renunciem às fórmulas apriorísticas do decolonialismo 

vulgar e se proponham a caminhar pelo continente africano com a humildade epistemológica de 

quem busca, antes de tudo, aprender a escutar. 

Desejamos a toda a gente uma leitura provocativa, rigorosa e transformadora. 

 

Com os melhores cumprimentos! 

 

Ivaldo Marciano de França Lima 

Editor geral 


